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2 - DA PRESENTE SOLICITAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE
ESCOPO

Em 18 de dezembro de 2014, a empresa Rojemac Impor-
tação e Exportação Ltda. protocolou pedido de reconsideração do
pleito apresentado em 17 de novembro de 2014 para abertura de
avaliação de escopo, tendo sanado os vícios formais.

A avaliação está limitada ao escopo do produto sujeito ao
direito antidumping e visa esclarecer os parâmetros de aplicabilidade
do direito sobre o produto objeto de avaliação, conforme especificado
na petição, talheres de elevado padrão que não se enquadrem nos
conceitos de garfo, colher ou faca, respeitadas as definições elencadas
na Resolução CAMEX no 87, de 2012.

Nos termos do parágrafo único do artigo 154 do Decreto no

8.058, de 2013, a avaliação conduzida ao amparo deste processo
administrativo possui caráter interpretativo, não alterando o escopo do
direito antidumping vigente.

3 - DA DEFINIÇÃO DO PRODUTO SUJEITO AO DI-
REITO ANTIDUMPING

O produto objeto do direito antidumping são os talheres
integralmente fabricados em aço inoxidável, de elevado padrão, ori-
ginários da China, comumente classificados nos códigos 8211.10.00,
8211.91.00, 8215.20.00 e 8215.99.10 da NCM.

São considerados talheres de elevado padrão, segundo consta
da Resolução CAMEX no 87, de 2012, todos os utensílios de cozinha
utilizados para cortar, misturar, servir ou levar os alimentos à boca,
integralmente fabricados em aço inoxidável, seja este AISI 304 ou
AISI 430, para os talheres em geral, ou AISI 420, para as facas. Estão
abrangidas nesta categoria as facas de serra comuns, incluindo facas
de cabo oco, facas serrilhadas, facas de mesa, facas de peixe, facas de
churrasco, facas de sobremesa e facas de manteiga, os garfos, in-
cluindo garfos de mesa, garfos de peixe, garfos de sobremesa e garfos
de trinchar ou de cozinha, as colheres, incluindo colheres de sopa,
colheres de servir, colheres de chá, colheres de café e colheres de
sobremesa, as conchas, as escumadeiras, as pás para tortas e bolos, as
pinças para açúcar e os artefatos semelhantes.

Especificamente quanto aos garfos, às colheres e às facas,
somente são caracterizados como talheres de elevado padrão os garfos
de espessura mínima de 2,25 mm e peso não inferior a 49 g (quarenta
e nove gramas), as colheres de espessura mínima de 2,25 mm e peso
não inferior a 65 g (sessenta e cinco gramas) e as facas de espessura
mínima de 6 mm e peso não inferior 110 g (cento e dez gramas).

4 - DO PRODUTO OBJETO DA AVALIAÇÃO DE ES-
COPO

O produto objeto desta avaliação de escopo consiste em
talheres de elevado padrão que não se enquadrem nas definições de
garfo, colher ou faca, conforme contido na Resolução CAMEX no 87,
de 2012, incluindo todos os utensílios de cozinha utilizados para
cortar, misturar, servir ou levar os alimentos à boca, integralmente
fabricados em aço inoxidável, seja este AISI 304 ou AISI 430.

5 - DA RECOMENDAÇÃO
Recomenda-se a abertura da avaliação de escopo para sanar

a ambiguidade, e consequente insegurança jurídica, gerada pelo texto
da Resolução Camex no 87, de 2012. Enquanto a referida resolução
atribui espessura e peso mínimos a utensílios de cozinha de elevado
padrão, fabricados em aço inoxidável, dos tipos garfos, colheres e
facas, não o faz para os demais tipos de utensílios de cozinha de
elevado padrão, utilizados para cortar, misturar, servir ou levar os
alimentos à boca, integralmente fabricados em aço inoxidável.

Dessa forma, a presente avaliação de escopo visa especificar
quais tipos de utensílios de cozinha de elevado padrão, à exceção de
garfos, colheres e facas, utilizados para cortar, misturar, servir ou
levar os alimentos à boca, integralmente fabricados em aço ino-
xidável, são abrangidos pelo direito antidumping aplicado por força
da Resolução Camex no 87, de 2012.

6 - DO CRONOGRAMA PARA MANIFESTAÇÃO DAS
PARTES INTERESSADAS

Será concedido às partes o prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados do início da avaliação de escopo, para se habilitar como parte
interessada no presente pleito. Caso as partes queiram solicitar rea-
lização de audiência, deve-se atender a este mesmo prazo.

Conforme determinado pelo parágrafo único do art. 149 do
Decreto no 8.058, de 2013, as partes interessadas dispõem de 30
(trinta) dias, contados da data do início da avaliação de escopo, para
manifestar-se por escrito ou submeter elementos de prova. No caso de
haver realização de audiência, as manifestações que forem proto-
coladas até o 15º (décimo quinto) dia do prazo serão consideradas e
discutidas em sua realização. Aquelas que forem protocoladas do 16º
(décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia do prazo serão consideradas
apenas na determinação final da presente avaliação de escopo.

Na hipótese de conclusão final baseada somente nas in-
formações prestadas na petição inicial e nas manifestações, a de-
terminação final será apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data de início da avaliação de escopo. Caso entenda-se
necessária a realização de verificações in loco e de audiência, este
prazo fica estendido para 120 (cento e vinte) dias da data de pu-
blicação do ato de abertura da presente avaliação de escopo, nos
termos do art. 151 do Decreto no 8.058, de 2013.

PORTARIA Nº 9, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, no uso de suas atribuições previstas no art. 3º da
Resolução CAMEX no 80, de 9 de novembro de 2010, regulamentada
pela Portaria SECEX nº. 39, de 11 de novembro de 2011, e tendo em
vista a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e o disposto no
Acordo sobre Regras de Origem da Organização Mundial de Co-
mércio - OMC, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de de-
zembro de 1994, decide:

Art. 1º Encerrar o procedimento especial de verificação de
origem não preferencial com a desqualificação da origem Malásia
para o produto objetos de louça para mesa, independente do seu grau
de porosidade, classificado nos subitens 6911.10.10, 6911.10.90,
6911.90.00 e 6912.00.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul, de-
clarado como produzido pela empresa Raise & Roice Industries.

Art. 2º Indeferir as licenças de importação solicitadas pelos
importadores brasileiros referentes aos produtos e produtor mencio-
nados no art. 1º, quando a origem declarada for Malásia.

DANIEL MARTELETO GODINHO

ANEXO

1. Dos Antecedentes
1. Conforme estabelecido pela Resolução CAMEX nº 3, de

16 de janeiro de 2014, publicada no D.O.U. em 17 de janeiro de
2014, foi aplicado o direito antidumping definitivo, por um prazo de
até 5 (cinco) anos, às importações brasileiras de objetos de louça para
mesa, classificados nos subitens 6911.10.10, 6911.10.90, 6911.90.00 e
6912.00.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), quan-
do originárias da República Popular da China.

2. Em decorrência da publicação da referida Resolução, que
instituiu a cobrança de direito antidumping, as importações de objetos
de louça para mesa estão sujeitas a licenciamento não automático,
conforme previsto no art. 15 da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho
de 2011.

3. Em 11 de junho de 2014, o Sindicato das Indústrias de
Vidros, Cristais, Espelhos, Cerâmica de Louça e Porcelana de Blu-
menau, doravante denominado denunciante, por meio de seu repre-
sentante legal, apresentou denúncia ao Departamento de Negociações
Internacionais (DEINT), protocolada sob o no 52100.003283/2014-21,
solicitando, com base na Portaria SECEX no 39, de 11 de novembro
de 2011, abertura de procedimento especial de verificação de origem
para o produto objetos de louça, classificados nos códigos
6911.10.10, 6911.10.90, 6911.90.00 e 6912.00.00 da NCM, para ave-
riguar potenciais falsidades de origem nas importações oriundas da
Malásia.

4. Em seguida, no dia 25 de junho de 2014, o denunciante,
por meio de seu representante legal, também apresentou nova de-
núncia ao DEINT, solicitando a abertura de procedimento especial de
verificação de origem para o mesmo produto, para averiguar po-
tenciais falsidades de origem nas importações oriundas da Índia, pro-
tocolada sob o no 52014.004157/2014-62.

5. Após análise, constatou-se que havia indícios suficientes e
riscos relevantes de descumprimento das regras de origem não pre-
ferenciais nas importações de objetos de louça para mesa com origens
declaradas Malásia e Índia. A análise do DEINT considerou que
também havia indícios suficientes de falsa declaração de origem nas
importações do mesmo produto com origem declarada Indonésia e
Tailândia. Dessa forma, conforme previsto na Portaria SECEX no 39,
de 2011, a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) passou a fazer
análise de risco das importações de objetos de louça para mesa com
origens declaradas Malásia, Índia, Indonésia e Tailândia.

6. Com isso, foram selecionados os pedidos de licenciamento
de importação (LI) no 14/3256613-4, 14/3267185-0, 14/3256540-5,
14/3409804-9, 14/3580340-4, 14/3580278-5, 14/3580318-8 e
14/3580298-0, nos quais constam a empresa Raise & Roice Industries
como empresa produtora. Esses pedidos, amparados por suas res-
pectivas Declarações de Origem, conforme modelo previsto na Por-
taria SECEX nº 06, de 22 de fevereiro de 2013, foram analisados e
este Departamento concluiu haver indícios suficientes para iniciar o
procedimento especial de verificação de origem não preferencial para
esta empresa.

2. Da Instauração de Procedimento Especial de Verificação
de Origem Não Preferencial

7. De posse da Declaração de Origem e com base na Lei nº
12.546, de 14 de dezembro de 2011, em 22 de outubro de 2014, a
SECEX instaurou procedimento especial de verificação de origem
não preferencial para o produto objetos de louça para mesa, declarado
como produzido e exportado pela empresa Raise & Roice Industries,
doravante denominada empresa produtora.

8. Posteriormente, foram registradas as LI de nº 14/3610899-
8, 14/4409796-7, 14/3975309-6, 14/4409392-9 e 14/4409891-2, e
suas respectivas Declarações de Origem foram juntadas ao processo,
por se referirem aos pedidos de licenciamento de importação do
produto objeto deste procedimento especial, declarado como pro-
duzido pela mesma empresa produtora. O novo importador foi no-
tificado acerca do procedimento especial, em 24 de novembro de
2014.

9. O produto objeto do procedimento especial de verificação
de origem não preferencial consiste em objetos de louça para mesa,
independente do seu grau de porosidade, classificados nos subitens
6911.10.10, 6911.10.90, 6911.90.00 e 6912.00.00 da NCM, tendo
sido excluídos da definição de produto objeto da investigação os
utensílios de corte de louça.

10. Segundo o denunciante, as posições 69.11 e 69.12 do
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias
(SH) abarcam principalmente os seguintes produtos: pratos; conjuntos
de mesa (jogo ou aparelho) para almoço, jantar, café ou chá; outros
pratos e conjuntos; canecas; assadeiras; formas; travessas e terrinas.

11. O termo "louça", segundo informações da denúncia, re-
fere-se aos artefatos destinados especialmente ao serviço de mesa de
cerâmica, incluindo o subtipo específico porcelana (destacado na po-
sição da 69.11 do SH). Louça, segundo o denunciante, seria o co-
letivo que congrega todos os artefatos produzidos a partir dos ma-
teriais tecnicamente denominados faiança e porcelana, que se diferem
apenas pela composição dos elementos. Todos são feitos com argila
ou barro, e queimados em fornos de alta temperatura.

3. Das Regras de Origem não Preferenciais Aplicadas ao
Caso

12. As regras de origem não preferenciais utilizadas como
base para a verificação são aquelas estabelecidas na Lei no 12.546, de
2011, que dispõe:

Art. 31. Respeitados os critérios decorrentes de ato inter-
nacional de que o Brasil seja parte, tem-se por país de origem da
mercadoria aquele onde houver sido produzida ou, no caso de mer-
cadoria resultante de material ou de mão de obra de mais de um país,
aquele onde houver recebido transformação substancial.

§ 1º Considera-se mercadoria produzida, para fins do dis-
posto nos arts. 28 a 45 desta Lei:

I - os produtos totalmente obtidos, assim entendidos:
a) produtos do reino vegetal colhidos no território do país;
b) animais vivos, nascidos e criados no território do país;
c) produtos obtidos de animais vivos no território do país;
d) mercadorias obtidas de caça, captura com armadilhas ou

pesca realizada no território do país;
e) minerais e outros recursos naturais não incluídos nas alí-

neas "a" a "d", extraídos ou obtidos no território do país;
f) peixes, crustáceos e outras espécies marinhas obtidos do

mar fora de suas zonas econômicas exclusivas por barcos registrados
ou matriculados no país e autorizados para arvorar a bandeira desse
país, ou por barcos arrendados ou fretados a empresas estabelecidas
no território do país;

g) mercadorias produzidas a bordo de barcos-fábrica a partir
dos produtos identificados nas alíneas "d" e "f" deste inciso, sempre
que esses barcos-fábrica estejam registrados, matriculados em um
país e estejam autorizados a arvorar a bandeira desse país, ou por
barcos-fábrica arrendados ou fretados por empresas estabelecidas no
território do país;

h) mercadorias obtidas por uma pessoa jurídica de um país
do leito do mar ou do subsolo marinho, sempre que o país tenha
direitos para explorar esse fundo do mar ou subsolo marinho; e

i) mercadorias obtidas do espaço extraterrestre, sempre que
sejam obtidas por pessoa jurídica ou por pessoa natural do país;

II - os produtos elaborados integralmente no território do
país, quando em sua elaboração forem utilizados, única e exclu-
sivamente, materiais dele originários.

§ 2º Entende-se por transformação substancial, para efeito do
disposto nos arts. 28 a 45 desta Lei, os produtos em cuja elaboração
forem utilizados materiais não originários do país, quando resultantes
de um processo de transformação que lhes confira uma nova in-
dividualidade, caracterizada pelo fato de estarem classificados em
uma posição tarifária (primeiros 4 (quatro) dígitos do Sistema Har-
monizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH) di-
ferente da posição dos mencionados materiais, ressalvado o disposto
no § 3º deste artigo.

§ 3º Não será considerado originário do país exportador o
produto resultante de operação ou processo efetuado no seu território,
pelo qual adquire a forma final em que será comercializado, quando,
na operação ou no processo, for utilizado material ou insumo não
originário do país e consista apenas em montagem, embalagem, fra-
cionamento em lotes ou volumes, seleção, classificação, marcação,
composição de sortimentos de mercadorias ou simples diluições em
água ou outra substância que não altere as características do produto
como originário ou outras operações ou processos equivalentes, ainda
que essas operações alterem a classificação do produto, considerada a
4 (quatro) dígitos.

4. Da Notificação da Abertura
13. De acordo com o art. 12 da Portaria SECEX no 39, de

2011, as partes interessadas devem ser notificadas da abertura do
procedimento especial de verificação de origem pela SECEX. Neste
sentido, em 6 de outubro de 2014 foram encaminhadas notificações
para:

i) a Embaixada da Malásia no Brasil;
ii) a empresa Raise & Roice, identificada como produtora e

exportadora;
iii) as empresas declaradas como importadoras nos respec-

tivos pedidos de licenciamento;
iv) o denunciante.
14. Adicionalmente, em cumprimento ao art. 44 da Lei no

12.546, de 2011, a Secretaria da Receita Federal do Brasil foi no-
tificada sobre a abertura da presente investigação.

5. Do Envio do Questionário
15. Conjuntamente com a notificação de abertura do pro-

cedimento especial de verificação de origem, foi enviado, aos en-
dereços físico e eletrônico constantes na Declaração de Origem, ques-
tionário para a empresa produtora solicitando informações destinadas
a comprovar o cumprimento das regras de origem para o produto
objeto da verificação. Determinou-se como prazo máximo para res-
posta o dia 4 de novembro de 2014.

16. O questionário enviado à empresa produtora continha
instruções detalhadas (em português e em inglês) para o envio das
seguintes informações, referentes ao período de outubro de 2011 a
setembro de 2014, separados em três períodos:

P1 - 1º de outubro de 2011 a 30 de setembro de 2012
P2 - 1º de outubro de 2012 a 30 de setembro de 2013
P3 - 1º de outubro de 2013 a 30 de setembro de 2014
17. Foram solicitadas no questionário as seguintes infor-

mações:
I - Informações preliminares
a) descrição detalhada do produto;
b) classificação tarifária;
c) nome do fabricante (nome comercial e razão social) e

dados de contato (endereço, telefone, correio eletrônico institucio-
nal);
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